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DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
IV

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo/SP, recebeu o XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, cujo tema norteador foi “Os
Caminhos da Internacionalização e o Futuro do Direito”. O evento reuniu representantes da
pesquisa jurídica de todas as regiões do Brasil, promovendo diálogos voltados à construção de
um pensamento jurídico capaz de responder às transformações globais e aos novos desafios da
sociedade contemporânea.

Na linha temática de Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo IV, os pôsteres
apresentados refletiram sobre aspectos centrais das práticas punitivas, das garantias
fundamentais, dos sistemas de justiça criminal e das políticas públicas relacionadas à
segurança e à persecução penal. Muitas das discussões se conectaram ao tema da
internacionalização, especialmente no tocante às influências normativas globais, às
comparações entre sistemas penais e às tendências internacionais de reforma e humanização
do processo penal.

Os trabalhos reunidos nesta publicação demonstram a relevância da pesquisa acadêmica no
campo penal e criminológico. Boa leitura!

Jeanne Carla Rodrigues Ambar

Daniel Wagner Haddad

Jaqueline de Paula Leite Zanetoni
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VIOLÊNCIA PROCESSUAL DE GÊNERO NOS CRIMES CONTRA A
DIGNIDADE SEXUAL DA MULHER

Guil Gabriely Francisco Lopes

Resumo
Apesar de muitas vezes não serem evidenciados nos processos judiciais, a violência
processual de gênero segue um ciclo contínuo de violência, onde a mulher, que já era vítima
de um ou mais episódios traumáticos, é submetida a um sofrimento adicional durante a busca
pelo acesso à Justiça, ao passo que, o agressor se utiliza de malabarismos jurídicos para obter
determinada vantagem no curso do processo, utilizando-se de meios que visem desqualificar a
imagem e reputação da vítima nas ações judiciais e nos Tribunais. Não obstante a isso, ainda
que nos crimes sexuais a palavra da vítima possua especial valor probatório, eventualmente,
existe discriminação de gênero como estratégia processual para sobrestar a ação penal,
questionando a moral, a vida íntima, privada e sexual da vítima, visando exclusivamente que
ela desista da ação ou ainda que seja responsabilizada, ao menos em parte, pelos fatos
ocorridos em seu desfavor. É pertinente frisar que o processo penal, enquanto instrumento da
justiça, deve ser humanizado, a fim de que os direitos da vítima não sejam transformados em
tábua rasa, diante da complexidade e clandestinidade em que os crimes desta natureza
ocorrem. A violência processual contra a mulher consiste no abuso e no uso inadequado do
sistema jurídico e de seus procedimentos. Nos crimes contra a dignidade sexual, a ferramenta
é utilizada para nerfar e deslegitimar a palavra da vítima, distorcendo o propósito
jurisdicional, mediante discriminação de gênero como forma de estratégia processual para que
o averiguado possa eximir-se da responsabilidade criminal de seus atos. Alguns aspectos são
utilizados para esse fim: 1. Exposição Pública Indevida: ocorre quando dados, arquivos de
mídias, informações e detalhes pessoais, íntimos e sensíveis da vítima são divulgados,
expostos nos processos e audiências a fim de criar pré-julgamentos/questionamentos sobre a
honra e imagem da vítima, como a atribuição de culpa e participação no ato sexual, a fim de
inviabilizá-la, reprimi-la e subjugá-la, acarretando evidente dano psicológico pelo estigma
social; 2. Revitimização: consiste na promoção do sofrimento adicional da vítima, nos casos
em que a mulher que já foi vítima de um fato traumático é submetida a novas formas de
angustia, tormento e aflição durante o processo judicial; 3. Injúria, Calúnia e Difamação no
Curso do Processo: esses elementos são usados como uma sátira visando criar um ambiente
hostil, manipulando o sistema jurídico e consequentemente atrapalhando a vítima na busca
pela justiça; 4. Questionamentos à Vida Íntima e Privada da Vítima: liame entre perguntas
indevidas e invasivas sobre o comportamento da vítima, seus relacionamentos anteriores, vida
e orientação sexual e ao ato em que se compreende a ideia de que o relato da vítima deve ser
deslegitimado; 5. Utilização de Estereótipos de Gênero contra a Mulher e a Favor ao Homem:
promover o papel do homem nas relações judiciais, compactuando com a cultura do estupro
no território Nacional; 6. Rota Crítica da Mulher: refere-se ao trajeto traçado pela vítima para



2

alcançar uma resposta do Estado frente à situação de violência, ou seja, é percurso em que a
mulher caminha em busca de ajuda e proteção efetiva do Estado, importante relembrar que
esse processo é permeado por uma série de obstáculos, barreiras institucionais e sociais que
dificultam o acesso à integralidade dos serviços públicos humanizados e a garantia dos
direitos, o mapeamento da rota crítica da mulher visa asseverar a proteção aos direitos da
vítima, apoio clínico, judicial, pedagogo e psicológico, auxiliando-a na redução dos danos, no
acesso integral à justiça, as redes de proteção e segurança, promovendo melhoria nos serviços
prestados, inibindo pré-julgamentos, procedimentos desnecessários e repetitivos, para garantir
que ela não enfrente barreiras adicionais e seja revitimizada;PROBLEMA DA PESQUISA:
Tendo em vista o crescente número de casos de violência contra a mulher e considerando o
tratamento propiciado às vítimas de crimes contra a dignidade sexual, torna-se imprescindível
que o Ordenamento Jurídico enquanto instrumento de Justiça, proponha meios céleres e
eficazes para reduzir os impactos e efeitos causados pela violência, além de prevenir sua
repetição no âmbito judicial. Neste sentido, os resultados do referido estudo auxiliarão na
promoção de um ambiente menos adversário e potencialmente traumatizante nos tribunais e
no acesso à justiça. OBJETIVOS: A intenção primordial da respectiva pesquisa é propor
métodos que determinem à garantia efetiva dos direitos fundamentais e sexuais das mulheres,
atribuindo direitos iguais a ambas as partes durante os processos judiciais, preservando-se a
Ordem Pública e a garantia inequívoca dos direitos previstos e protegidos pela Constituição
Federal. Igualmente, a pretensa análise tem como objetivos específicos, descrever as formas
de violência em que as referidas vítimas são submetidas nos procedimentos investigatórios e
judiciais, a violação tácita de seus direitos e garantias, a análise da atuação dos profissionais e
aplicadores do Direito, a promoção e proposta de medidas administrativas, a fim de sanar o
processo de revitimização e a utilização de discriminação de gênero como estratégia
processual. METODOLOGIA: O presente artigo científico refere-se a uma pesquisa
qualitativa, descritiva e exploratória, a fim de analisar o tratamento fornecido às mulheres,
vítimas de crimes sexuais, nos processos judiciais, através de revisão de literatura,
especificamente, leis, doutrinas, jurisprudências, artigos acadêmicos e análogos, visando
esclarecer como estes instrumentos são utilizados no dia a dia e as consequências inerentes à
violência processual contra a mulher. RESULTADOS ALCANÇADOS: Como se observa,
não é novidade que crimes contra as mulheres ocorrem rotineiramente e que, principalmente
nos crimes sexuais esta é desacreditada, ao passo em que é necessário se comprovar não
apenas os danos suportados, os indícios do crime, mas também, sua idoneidade, para que
tenha seus direitos respeitados. Compreender como a violência se prospera nas relações
processuais e sociais, destaca a complexidade e gravidade do estigma oculto nos sigilos
processuais. Assim, a adoção de Políticas Públicas, que previnam a proliferação da violência e
a utilização da discriminação de gênero como estratégia processual são ferramentas essenciais
no enfrentamento do litígio. Neste aspecto, a capacitação de profissionais, a conscientização
da sociedade e a expansão dos canais de ajuda e comunicação, devem ser adotados frente à
violência.
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